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Presidente 
Palmas, 05 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS, Presidente,
em 06/07/2017, às  11:50, conforme art.  1º,  §  2º,  III,  "b",  da Lei  11.419/2006. A autenticidade do documento  pode ser
conferida  no  site  https://sei.tre-to.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0682887 e o código CRC 2871F12A.

Portaria Presidência Nº 268/2017 PRES/DG/SGP/COPES

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais e,
Considerando que os Juízes, ainda que substitutos da Justiça Comum, exercem a titularidade quando designados para a
Comarca;
Considerando a deliberação plenária ocorrida na 8ª Sessão Ordinária de 31 de janeiro de 2014;
Considerando a Portaria nº 1848/2017, de 18 de abril de 2017, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins;
Considerando,  ainda,  a Certidão de Frequência  do Cartório  da 27ª Zona Eleitoral,  inserta no  processo  SEI  nº  0000731-
03.2017.6.27.8000,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a Juíza de Direito Dra.  ADALGIZA VIANA DE SANTANA para exercer, em substituição,  a função de Juíza
Eleitoral da 27ª Zona, com sede no município de Wanderlândia, de 1º a 6/6/2017, em razão de afastamento legal da Juíza
titular, Dra. Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Desembargador MARCO VILLAS BOAS
Presidente 
Palmas, 05 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS, Presidente,
em 06/07/2017, às  11:50, conforme art.  1º,  §  2º,  III,  "b",  da Lei  11.419/2006. A autenticidade do documento  pode ser
conferida  no  site  https://sei.tre-to.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0683003 e o código CRC 2B2DDB4A.

Portaria Presidência Nº 241/2017 PRES/DG/SGP/COPES

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais e regimentais, ex vi do
inciso XXIV, do artigo 20, do Regimento Interno deste Tribunal, RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor ROMNEY PEDROSO RODRIGUES para exercer, em substituição, a função de Chefe de Cartório (FC-
6) da 34ª Zona Eleitoral, com sede em Araguaína, de 3 a 7, 10 a 14 e 17 a 21/7/2017, tendo em vista que, nesses períodoe, o
titular Lélio Maciel Araújo e sua substituta automática, Maria Lucieth Ferreira de Souza, encontrar-se-ão afastados por motivo
de compensação de banco de horas e licença para tratamento da própria saúde, respectivamente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Desembargador MARCO VILLAS BOAS
Presidente
Palmas, 04 de julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS, Presidente,
em 06/07/2017, às  11:50, conforme art.  1º,  §  2º,  III,  "b",  da Lei  11.419/2006. A autenticidade do documento  pode ser
conferida  no  site  https://sei.tre-to.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0682530 e o código CRC DD772803.

Atos da Secretaria

Portarias

Portaria Nº 115/2017 PRES/DG/SADOR

O  SECRETÁRIO  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  ORÇAMENTO  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  TOCANTINS,  no  uso  das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 76, XV, do Regulamento da Secretaria, e considerando o disposto no art. 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor ULISSES DA SILVA JARDIM para atuar como Gestor do Contrato de nº 15 / 2017, cujo objeto é o
fornecimento de serviços de telecomunicações para provisão de acesso à internet na Sede do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado do Tocantins - TRE/TO, localizado na cidade Palmas/TO.
Parágrafo único. O Gestor acima designado será substituído, nos afastamentos e impedimentos legais, pelo servidor  JOSÉ
NETO LUZ CARNEIRO.
Art. 2º O Gestor deverá representar o Tribunal e zelar pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de
orientação, fiscalização e controle, devendo ainda:
I - anotar em livro próprio as ocorrências verificadas na execução do contrato, bem como as medidas tomadas para sua
solução;
II - dirimir dúvidas e responder a consultas e requerimentos pertinentes aos termos do contrato, inclusive os relacionados à
possibilidade de alteração contratual;
III  -  propor de forma fundamentada a aplicação das penalidades previstas no contrato,  em caso de descumprimento de
obrigação contratual;
IV - realizar o acompanhamento da execução orçamentária do contrato,  nos termos do Memorando-Circular nº 1/2016 -
PRES/DG/SADOR (evento 0347939);
V - atestar faturas e/ou notas fiscais;
VI - solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes, quando as decisões e providências
ultrapassarem a sua competência.

Diário  da  Justiça  Eleitoral  -  Tribunal  Regional  Eleitoral  do Tocantins.  Documento  assinado  digitalmente  conforme MP n.  2.200-2/2001 de
24.8.2001,  que  institui  a  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  -  ICP-Brasil,  podendo  ser  acessado  no  endereço  eletrônico
http://www.tse.gov.br

Legislação DJE Lei nº 11.419/06   - Resolução TR     E     -TO nº 148/08   - Provimento nº 1/08 – CRE/TO   - Portaria nº 24/14 da Presidência do TRE-TO   

adriani
Retângulo




